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3ª ETAPA DO PROCESSO SELETIVO Nº 04/2021 DE 14 DE JULHO DE 2021 PARA O CARGO DE 
DIRETOR (A) DE ATENDIMENTO E COMPOSIÇÃO DE QUADRO DE RESERVA PARA OS 
MUNICÍPIOS DE BELO HORIZONTE E REGIÃO METROPOLITANA DE BH/MG 
 

PROVA OBJETIVA 

 

Nome: ________________________________________________________________ 

 

 

ORIENTAÇÕES: 

 

1. Nesta prova, você encontrará 08 (oito) páginas numeradas sequencialmente, 

contendo 10 (dez) questões correspondentes aos seguintes temas: questões 

correspondentes aos seguintes temas: Texto indicado no Anexo I do Ato de Publicação do 

PSS Nº 03/2021, Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Federal nº 12.594, de 18 

de janeiro de 2012 e um fragmento de caso para o desenvolvimento de uma redação. 

2. Assine a prova e preencha o cartão de respostas nos locais indicados. 

3. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. 

4. O candidato não poderá levar a prova. Esta será publicada no site da SEJUSP, no 

prazo recursal contra gabarito.  

5. Marque o cartão de respostas com a letra da resposta que julgar correta. 

6. Ao terminar a prova, entregue ao servidor presente no local de aplicação. As 

observações ou marcações registradas no caderno não serão levadas em consideração. 

7. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares. 
 

CARTÃO DE RESPOSTAS: 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

A D C A C D C A A C 
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Questões Objetivas 

 

1. A partir do disposto na lei 12.594 de 2012 acerca da coordenação do Sinase, é correto afirmar 

que: 

 

a) O Sinase será coordenado pela União e integrado pelos sistemas estaduais, distrital e municipais 

responsáveis pela implementação dos seus respectivos programas de atendimento ao adolescente 

ao qual seja aplicada medida socioeducativa, com liberdade de organização e funcionamento, 

respeitados os termos da Lei. 

b) O Sinase será coordenado pelos Estados, com articulações ocasionais com a União e obrigatórias 

com os sistemas municipais, definidos os padrões de organização e oferta dos programas de 

atendimento. 

c) O Sinase será coordenado pelos municípios e pelo Distrito Federal, que deverão estabelecer as 

formas de integração com Estados e União, assim como a organização e funcionamento dos 

programas em seu território. 

d) O Sinase será coordenado por quaisquer dos entes federados, desde que haja a formalização da 

anuência dos demais. O ente federado responsável pela coordenação do Sinase deverá definir os 

padrões de funcionamento dos programas em todo território nacional. 

 

2.  Conforme disposto no texto da lei 12.594, o Sinase foi instituído com os seguintes objetivos: 

I - contribuir para a organização da rede de atendimento socioeducativo. 

II - assegurar conhecimento rigoroso sobre as ações do atendimento socioeducativo e seus 

resultados. 

III - promover a melhora da qualidade da gestão e do atendimento socioeducativo. 

IV - disponibilizar informações sobre o atendimento socioeducativo. 

Com base na análise das alternativas marque a opção correta. 

a) Estão corretas I, II, e IV, apenas. 

b) Estão corretas II, III e IV, apenas. 

c) Estão corretas I, II e III, apenas. 

d) Estão corretas I, II, III e IV. 
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3. Sobre os princípios da execução das medidas socioeducativas é correto afirmar que: 

 

a) O princípio da legalidade permite que o adolescente receba um tratamento mais gravoso do que 

o ato infracional praticado. 

b) o princípio da brevidade da medida se traduz na permanência do adolescente na medida 

socioeducativa pelo maior tempo possível. 

c)  o princípio do fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários no processo socioeducativo 

pressupõe o trabalho com as famílias enquanto corresponsáveis pelo processo. 

d) O princípio da Individualização diz respeito à legítima discriminação do adolescente em razão de 

etnia, gênero, nacionalidade, classe social, orientação religiosa, política ou sexual, ou associação ou 

pertencimento a qualquer minoria ou status. 

 

4. O Plano Individual de Atendimento (PIA) deve ser elaborado pela equipe técnica do respectivo 

programa de atendimento, com a participação efetiva do adolescente e de sua família, 

representada por seus pais ou responsável. Conforme previsto no art. 54 da lei do SIANSE, 

constarão no PIA, no mínimo: 

 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 

II- os objetivos declarados pelo adolescente; 

III- previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação profissional; 

IV – destaque para todas as medidas específicas de sanção disciplinar. 

 

Marque a resposta correta: 

 

a) Somente as alternativas I, II e III estão corretas. 

b) Somente as alternativas II, III e IV estão corretas. 

c) Todas as alternativas estão incorretas. 

d) Todas as alternativas são corretas. 
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5. O direito à saúde é universal, de modo que o Estatuto da Criança e do Adolescente reafirma a 

garantia deste às crianças e aos adolescentes. No caso de adolescentes em cumprimento de MSE 

o Sinase estabelece que a atenção integral à saúde no Sistema de Atendimento Socioeducativo 

seguirá algumas diretrizes. Avalie as asserções acerca das diretrizes da atenção integral em 

saúde, em Falso ou Verdadeiro, e em sequência marque a resposta correta. 

( ) Prevê a exclusão de ações e serviços para a promoção, proteção, prevenção de agravos, 

preconizando apenas as ações de caráter curativo e de recuperação da saúde. 

( ) Prevê cuidados especiais em saúde mental, incluindo os relacionados ao uso de álcool e 

outras substâncias psicoativas, e atenção aos adolescentes com deficiências. 

( ) Prevê capacitação das equipes de saúde e dos profissionais das entidades de 

atendimento, bem como daqueles que atuam nas unidades de saúde de referência voltadas às 

especificidades de saúde dessa população e de suas famílias.   

( ) Prevê a estruturação das unidades de internação e semiliberdade com equipamentos e 

profissionais especializados visando ao atendimento, na própria instituição, de todas as 

necessidades em saúde, independente dos níveis de complexidade apresentados. 

a) V, V, V e F 

b) F, V, F e V 

c) F, V, V e F 

d) V, F, V, F 

 

6. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, as entidades que desenvolvem 

programas de internação possuem, dentre outras obrigações a de: 

 

a) Construir e pactuar as metas do Plano Individual de Atendimento (PIA) em até 30 dias da 

admissão do adolescente na unidade. 

b) Deliberar acerca da pertinência do atendimento às petições direcionadas a quaisquer 

autoridades pelos adolescentes em privação de liberdade. 

C) Oferecer instalações físicas que garantam a efetividade da privação da liberdade, independente 

das condições de higiene, salubridade e segurança pessoal. 

d) Propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer, bem como de escolarização e 

profissionalização. 
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7. Acerca das medidas protetivas previstas no artigo 101 do ECA, assinale aquela cuja a aplicação 

é incompatível com as atribuições do Conselho Tutelar: 

a) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade. 

b) Inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 

família, da criança e do adolescente.  

c) Inclusão em programa de acolhimento familiar, independente de autorização judicial. 

d) Matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental. 

 

8. No texto “A Medida Socioeducativa e a visão sócio-assistencial: os riscos da revivência da 

doutrina da situação irregular sob um novo rótulo”, de João Batista Costa Saraiva, o autor 

salienta que os “institutos para menores” se destinavam aos indivíduos em “situação irregular”. 

O conceito de situação irregular naquela época abrangia, dentre outro os menores (crianças e 

adolescentes): 

I- Menores privados de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos 

pais ou responsável. 

II- Menores vítimas de maus tratos ou castigos imoderados impostos pelos pais ou 

responsável. 

III- Menores autores de infração penal. 

IV- Menores privado de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução 

obrigatória, ainda que eventualmente, em razão de: 

 a) falta, ação ou omissão dos pais ou responsável;  

b) manifesta impossibilidade dos pais ou responsável para provê-las. 

 Com base nos apontamentos, é possível afirmar que: 

a) Com a Doutrina da Situação Irregular, as crianças e os jovens eram tratados como objetos de 

uma proteção que não os reconhecia como sujeitos de direitos. 

b) Nos institutos para menores estes recebiam tratamento individualizado, de acordo com as 

necessidades que apresentavam. 

c) Vítimas de abusos e violências não eram atendidas nos institutos para menores. 

d) A ausência de familiar ou responsável legal não era suficiente para enquadrar “o menor” na 

condição de situação irregular. 
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9. De acordo com Saraiva, o advento da Doutrina das Nações Unidas de Proteção Integral à 

Criança, consolidada a partir de outros documentos de países diversos, promoveu mudanças 

importantes no que concerne ao tratamento destinado a crianças e adolescentes antes 

consideradas em “situação irregular”. Marque a opção que não corresponde a um aspecto dessas 

mudanças: 

a) O conjunto normativo reforçou a concepção tutelar acerca das crianças e dos adolescentes 

mantendo a criança e o adolescente em uma condição de objeto prioritário da proteção do Estado.  

b) A criança e o adolescente passam a ter reconhecida sua condição de sujeito de direito, de 

protagonista de sua própria história. 

c) A criança e o adolescente passam a figurar como titular de direitos e obrigações próprios de 

sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. 

d) O sistema de garantias construído pelo Direito Penal como fator determinante de um 

Estado Democrático de Direito é estendido a criança e ao adolescente, em especial quando lhe é 

atribuída a prática de uma conduta infracional. 

 

10. Fazendo uma interlocução com Mary Beloff, Saraiva elenca as características da Doutrina da 

Proteção Integral. Na perspectiva delineada pelo autor, a nova forma de reconhecer e tratar as 

questões relativas a crianças e os adolescentes permitiu: 

 

a) A judicialização dos conflitos relativos a falta ou carência de recursos materiais, instituindo um 

sistema centrado na ação do Estado pela intervenção judicial nestes casos. 

b) A compreensão de que a política pública de atendimento deve ser concebida e implementada 

unilateralmente pelo Estado, primando pela centralização dos serviços e pela responsabilidade da 

União. 

c) O estabelecimento da distinção entre as competências pelas políticas sociais e competências 

pelas questões relativas à infração à lei penal. 

d) A incorporação no planejamento das políticas sociais das ambiguidades, das categorias de 

“risco”, “perigo moral ou material”, “circunstâncias especialmente difíceis”, “situação irregular”, 

possibilitando o desenvolvimento de um trabalho direcionado a estes aspectos objetivos. 
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QUESTÃO DISCURSIVA 

Leia e analise o fragmento de caso abaixo e em seguida siga as orientações para elaboração 

da sua resposta. 

 

O adolescente João foi admitido em 02/04/2021. As passagens pelo sistema 

socioeducativo se iniciaram aos 12 anos de idade. Possui histórico de admissões 

pela internação provisória, semiliberdade e internação. Também há registros de 

passagens pelas medidas em meio aberto.  Na última passagem pela internação 

provisória, chega a dizer que não tinha interesse em cumprir medida na unidade 

CSE de Belo Horizonte, pois já havia cumprido outra medida nesta mesma 

unidade.   

O genitor é falecido. A genitora constituiu novo núcleo familiar e com isso, João 

permaneceu aos cuidados dos avós maternos desde os 5 anos de idade. Os avós 

ainda permanecem enquanto referências afetivas, mas apresentam certa 

dificuldade em se legitimar enquanto figuras interventivas.  

Historicamente, os encaminhamentos para o atendimento em saúde se deram em 

função de episódios de TAE (Tentativa de Autoextermínio) em momentos 

anteriores. A política de saúde aponta que o adolescente não trazia elementos 

para o atendimento e com isso chegou a receber alta do serviço de saúde mental 

e contrarreferenciado para a atenção básica. Na semiliberdade, não nomeia e não 

diz de um vínculo com o serviço de saúde. Adolescente não sustenta a liberdade. 

Suas apreensões ocorrem em um curto espaço de tempo. Possui circulação pela 

cidade não circunscrita ao território de moradia dos avós maternos.  

Adolescente tem sido identificado pela comunidade socioeducativa como 

responsável por organizar e participar ativamente de eventos de segurança e se 

recusa à construção de outras possibilidades. Após diversas tentativas da equipe, 

o adolescente expressa o desejo de ser transferido de unidade. A equipe aponta 

para uma dificuldade de se atingir subjetivamente o adolescente. (Caso fictício) 

 

A partir da leitura do caso e dos seus conhecimentos teóricos e práticos, produza um texto 

dissertativo sobre as possibilidades de intervenção do Diretor de Atendimento para a compreensão 

sistêmica do caso apresentado e a construção de possibilidades para interrupção do ciclo 

vivenciado pelo adolescente no âmbito do sistema e consequentemente no espaço da cidade e da 

reprodução de movimentos de “não-liberdade”. A resposta deverá ser composta em até 25 (vinte e 

cinco) linhas. 
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